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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
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ADVOGADO : MARIANA DÁTTOLI GOUVEIA DIAS - BA056987
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE TÍTULO COLETIVO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PISO SALARIAL 
DO MAGISTÉRIO SOBRE O VENCIMENTO BÁSICO. 
DESCABIMENTO DA INCORPORAÇÃO DA VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICÁVEL (VPNI). CABIMENTO QUANDO 
SE TRATA DE CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA SOB 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

I - Trata-se de agravo interno contra decisão que rejeitou 
impugnação ao cumprimento de sentença. No Tribunal a quo, o agravo foi 
improvido.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
ADI 4167, entendeu que 'É constitucional a norma geral federal que fixou o 
piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e 
não na remuneração global'. Logo, o cumprimento da obrigação de fazer 
determinada no título coletivo deve resultar na implementação do piso 
nacional do magistério sobre o vencimento básico da Agravada, com 
reflexos nas demais parcelas. [...] Ademais, a Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificável (VPNI), criada pelo art. 5º da Lei nº 
12.578/2012, não é verba complementar ao subsídio, não ostentando, 
portanto, a mesma natureza, razão pela qual não serve como base para 
aplicação do piso nacional do magistério."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
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do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV - Ademais, verifica-se que a controvérsia foi dirimida pelo 
Tribunal de origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo 
ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob 
pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 
Federal. Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é 
inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp n. 
1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA40937666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 09/04/2024 17:52:44
Código de Controle do Documento: e506117e-d6d8-4dbd-8a1e-644fc909d5cf



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2506006 - BA (2023/0400021-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : MARIANA DÁTTOLI GOUVEIA DIAS - BA056987
AGRAVADO : CELIA MARIA DE CARVALHO PIRES
ADVOGADO : ANTONIO JORGE FALCAO RIOS - BA053352
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE TÍTULO COLETIVO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PISO SALARIAL 
DO MAGISTÉRIO SOBRE O VENCIMENTO BÁSICO. 
DESCABIMENTO DA INCORPORAÇÃO DA VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICÁVEL (VPNI). CABIMENTO QUANDO 
SE TRATA DE CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA SOB 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

I - Trata-se de agravo interno contra decisão que rejeitou 
impugnação ao cumprimento de sentença. No Tribunal a quo, o agravo foi 
improvido.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
ADI 4167, entendeu que 'É constitucional a norma geral federal que fixou o 
piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e 
não na remuneração global'. Logo, o cumprimento da obrigação de fazer 
determinada no título coletivo deve resultar na implementação do piso 
nacional do magistério sobre o vencimento básico da Agravada, com 
reflexos nas demais parcelas. [...] Ademais, a Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificável (VPNI), criada pelo art. 5º da Lei nº 
12.578/2012, não é verba complementar ao subsídio, não ostentando, 
portanto, a mesma natureza, razão pela qual não serve como base para 
aplicação do piso nacional do magistério."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
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do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV - Ademais, verifica-se que a controvérsia foi dirimida pelo 
Tribunal de origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo 
ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob 
pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 
Federal. Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é 
inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp n. 
1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, assim resumido:

AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
TÍTULO COLETIVO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. IMPLEMENTAÇÃO PISO SALARIAL 
DO MAGISTÉRIO SOBRE O VENCIMENTO BÁSICO. DESCABIMENTO DA 
INCORPORAÇÃO DA VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICÁVEL 
(VPNI). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO QUANDO SE TRATA DE 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. ENUNCIADO N° 345 DA SÚMULA DO STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4167, entendeu que “É 
constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino 
médio com base no vencimento, e não na remuneração global”. Logo, o cumprimento da 
obrigação de fazer determinada no título coletivo deve resultar na implementação do piso 
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nacional do magistério sobre o vencimento básico da Agravada, com reflexos nas demais 
parcelas.

2. A Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI), criada pelo art. 5º da Lei 
nº 12.578/2012, não é verba complementar ao subsídio, não ostentando, portanto, a 
mesma natureza, razão pela qual não serve como base para aplicação do piso nacional do 
magistério.

3. Consoante jurisprudência pacífica do STJ “são devidos honorários advocatícios em 
cumprimento/execução individual originária de sentença proferida em ação coletiva, 
inclusive em mandado de segurança coletivo” (AgInt no REsp n. 1.917.527/SE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022). 
Enunciado nº 345 da Súmula do STJ.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Do error in iudicando. Afora o error in procedendo, a decisão agravada incorreu 
também em error in iudicando: a decisão objeto do recurso especial efetivamente não 
analisou o mérito da principal alegação da impugnação ao cumprimento de sentença 
apresentada pelo Estado. Como apontado no recurso especial, a decisão por ele impugnada 
não fez essa análise "ao fundamento descabido de que [a alegação] deveria ter sido suscitada 
em sede de processo de conhecimento, antes da formação do título, mas [isso] nada mais foi 
do que [uma] via oblíqua para se furtar indevidamente a apreciar a matéria". [...] Sendo 
assim, ainda que se entenda, com suporte no art. 535, VI, do CPC, que o pedido de 
compensação exige invocação na fase de conhecimento, não há motivo para se exigir a 
mesma invocação para a referida alegação

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:
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O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4167, entendeu que “É 
constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino 
médio com base no vencimento, e não na remuneração global”. Logo, o cumprimento da 
obrigação de fazer determinada no título coletivo deve resultar na implementação do piso 
nacional do magistério sobre o vencimento básico da Agravada, com reflexos nas demais 
parcelas.

[...]
Ademais, a Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI), criada pelo art. 5º 

da Lei nº 12.578/2012, não é verba complementar ao subsídio, não ostentando, portanto, a 
mesma natureza, razão pela qual não serve como base para aplicação do piso nacional do 
magistério.

 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Ademais, verifica-se que a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de origem, 

sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 

art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há recurso extraordinário interposto 

nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp n. 1.674.459/RS, relator Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.506.006 / BA
Número Registro: 2023/0400021-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80089204020228050000 800892040202280500001 800892040202280500002 80167948120198050000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARIANA DÁTTOLI GOUVEIA DIAS - BA056987
AGRAVADO : CELIA MARIA DE CARVALHO PIRES
ADVOGADO : ANTONIO JORGE FALCAO RIOS - BA053352

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - PISO 
SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : MARIANA DÁTTOLI GOUVEIA DIAS - BA056987
AGRAVADO : CELIA MARIA DE CARVALHO PIRES
ADVOGADO : ANTONIO JORGE FALCAO RIOS - BA053352

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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